PARECER Nº 15, DE 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843, DE 2019
De autoria do Deputado Castello Branco, o Projeto em epígrafe institui o Selo Acessibilidade Nota 10 como forma de certificação oficial dos estabelecimentos privados ou públicos que promovam acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, no âmbito do Estado.  

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente preposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (de 06/08 a 12/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, inciso II e § 13º do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Pois bem, segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a acessibilidade consiste na possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Diante do expressivo aumento da conscientização das necessidades das pessoas com deficiência e da promulgação de normas legais que versam sobre o tema, evidencia-se uma melhoria considerável em relação aos anos antepassados, no que se tange a acessibilidade das pessoas com deficiência. 

Embora o notável avanço, é evidente que há ainda muito trabalho a ser feito para que elas possam viver em um ambiente que lhes permita desenvolver suas habilidades de forma autônoma e independente. 

A nobre iniciativa que gera a premiação, além de conscientizar, ao mesmo tempo estimula a sociedade a prestar melhorias na acessibilidade das pessoas com deficiência nos espaços públicos e privados. A experiência demonstra, em muitas áreas, como a criação de um certificado pode ajudar a mobilizar as pessoas em prol de projetos socialmente relevantes.

Diante exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 843 de 2019, proposta pelo Ilustre Deputado Castello Branco. 
a) Gil Diniz -Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/02/2020.
a) Beth Sahão - Presidente

Beth Sahão - Delegado Olim - Erica Malunguinho - Adriana Borgo - Gil Diniz - Douglas Garcia - Altair Moraes

